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TERRA BRASIL
programa nacional de crédito fundiário
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O que é? 
O Obter Crédito TERRA BRASIL é um serviço público digital que visa facilitar e agilizar o 
acesso ao crédito rural para aquisição de terras e infraestruturas básicas e produtivas, por 
meio do Terra Brasil – Programa Nacional de Crédito Fundiário, com recursos do Fundo de 
Terras do Governo Federal. 

 

O serviço envolve o registro dos dados das famílias interessadas em comprar o imóvel rural, 
da propriedade rural, dos vendedores, do projeto técnico de financiamento, dos valores 
referenciais de terra, além dos limites de crédito disponíveis, conforme a região e linha de 
financiamento de interesse. 

 

Este serviço dispensa a necessidade de entrega de documentação física ao Governo Federal. 
O envio do projeto técnico de financiamento e toda documentação do candidato a 
beneficiário, do vendedor e do imóvel rural, se dará por meio da plataforma digital, desde o 
pedido inicial no município até a liberação do contrato de financiamento na agência do banco 
indicado. A parte documental física permanecerá no município para tratativas do 
interessado com os cartórios de registro de imóveis competentes. 

 

O serviço garante o acesso à informação de forma transparente, para o acompanhamento 
das etapas de análises, aprovações, envio de documentos, correção de pendências e 
solicitações de informações complementares, que serão automaticamente informados no 
portal (Minhas Solicitações – Pessoa Jurídica) para o técnico responsável, como 
encaminhadas por e-mail e por mensagem para o celular (SMS), para o agricultor e 
produtor rural interessado. 

 

 

 

Quem pode utilizar este serviço? 

Pessoa jurídica (CNPJ), formada por instituições públicas e privadas de assistência técnica 
e extensão rural, que comprovem a certificação no serviço CET - Certificar Entidades e 
Técnicos para concessão de crédito fundiário. 
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Encontrado o link do OBTER CRÉDITO TERRA BRASIL, inicialmente, deve observar todas as 
informações e orientações disponíveis no portal, como: O que é? Quem pode utilizar este serviço? 
Etapas para a realização deste serviço; e Outras Informações. 

 

  

 

Para mais detalhamentos e informações sobre as etapas do serviço digital poderá consultar 
diretamente o link referente as “Etapas do serviço de Obter crédito Terra Brasil”. 
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Para entrar no serviço digital, o usuário deverá clicar no botão “SOLICITAR”. 

  

 

Após clicar em “solicitar”, o usuário será redirecionado para acessar sua conta única do gov.br, com 
a indicação do CPF e clicando em “Avançar”. Posteriormente, deverá inserir a senha. 

 

Caso o usuário ainda não possua a conta única, deverá clicar em “Crie sua conta gov.br”. 
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PROJETOS NOVOS entrar pelo botão de Iniciar no serviço digital. 
 

 

 
PROJETOS EXISTENTES entrar pelo LOGIN e MINHAS SOLICITAÇÕES 
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CONSULTA – MINHAS SOLICITAÇÕES – PESSOA 
JURÍDICA 
 
Para visualizar suas solicitações, o técnico deverá fazer o login com o seu CPF e senha no Portal 
Gov.br.  

 

1- Após entrar no seu perfil do Gov.br, poderá clicar em MINHAS SOLICITAÇÕES (1 – vermelho). 

2- No campo de Minhas Solicitação deverá selecionar a aba Pessoa Jurídica (2 – verde). 

3- Enfim, selecionar qual a Pessoa Jurídica vinculada você quer visualizar as solicitações (3 – azul). 
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Após, você poderá filtrar por protocolo ou serviço, listando os protocolos de solicitações realizadas 
no seu perfil. 

 

 

SELEÇÃO PESSOA JURÍDICA  
 

Para começar, o sistema exibe uma tela para selecionar Pessoa Física ou Pessoa Jurídica, pois a 
mesma pessoa poderá ter diferentes pedidos de diversos serviços digitais do Governo Federal ao 
mesmo tempo, tanto como pessoa física ou vinculado a uma pessoa jurídica. 

Para este serviço digital é obrigatório o pedido ser realizado através de usuário vinculado à pessoa 
jurídica, o qual ficará o pedido de financiamento vinculado até a conclusão do protocolo. 

Basta selecionar a empresa que estará à frente do preenchimento da solicitação e clicar em "Iniciar". 

Caso o técnico ou empresa já tenham solicitações feitas anteriormente, o sistema informará e deixará 
que o usuário escolha entre criar uma nova solicitação ou continuar uma solicitação antiga (conforme 
imagem à direita). 
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BARRA DE FASES DO ATENDIMENTO  
 

O sistema, em todas as suas etapas, apresenta uma barra com o status em que se encontra a 
solicitação, no caso explicativo em questão, pode-se ver que a mesma está na primeira fase do 
processo de “solicitação". 

 

 

Nesta barra das fases do atendimento, o usuário cadastrador poderá acompanhar o andamento do 
pedido, indicando as etapas de análise, correção de pendências e conclusão do pedido. 

Portanto, o fluxo de tramitação se inicia pela Solicitação (1), passando pelas análises Estadual (2), a 
Federal (3) e Financeira (4), podendo ocorrer a solicitação de Correção de Pendências (5), e, ao final, 
a conclusão das análises com o deferimento ou indeferimento do pedido, emitindo o Resultado Final 
(6). 
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FASE 01 – SOLICITAÇÃO 
 

 

 

 ETAPA 1 - RESUMO E BENEFICIÁRIO  
 

Deve observar a indicação da Etapa 1 de 6 para a solicitação, ou seja, o procedimento de cadastro e 
pedido de crédito do TERRA BRASIL possui 6 etapas para preenchimento da solicitação. Também, 
ficarão sempre visíveis as informações do Protocolo, empresa responsável e os usuários cadastrador. 

 
SALVAR - Recomendamos que ao finalizar o preenchimento de um 

formulário, o usuário salve o progresso através do botão 
"Salvar Formulário", encontrado na parte superior da tela, 
juntamente a barra de progresso da solicitação. 
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O primeiro passo para iniciar uma solicitação do serviço, é efetuar o preenchimento de dados básicos 
relativos à solicitação do crédito (Resumo), que servem de referência para as condições de 
financiamento e disponibilidade de recursos. 

Na primeira tela do serviço, começa-se preenchendo a um formulário resumo sobre Município de 
referência do imóvel rural a ser adquirido, a linha de financiamento e o agente financeiro de interesse, 
conforme imagem abaixo. 

 

                                        
ATENÇÃO: Cuidado na revisão dos dados da ETAPA 01, antes da sua finalização. Os dados 
preenchidos nesta Etapa 01 da fase de solicitação, após finalizada e enviada para a fase 

de análise, NÃO poderão ser modificados na fase de AJUSTES. Qualquer alteração 
posterior nesta Etapa 01, exigirá que o projeto seja CANCELADO e realizado NOVO 

PROTOCOLO. 
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Logo após o preenchimento, o serviço exige a identificação e cadastro do candidato ao 
financiamento. Ou seja, o produtor ou trabalhador rural que atende ao perfil de elegibilidade para 
acesso ao crédito, que será definido como BENEFICIÁRIO do financiamento e proprietário do imóvel 
a ser adquirido. 

 

Para os casos de candidatos casados ou com união estável, é obrigatório o preenchimento dos dados 
do cônjuge, os quais serão utilizados para inserção no contrato de financiamento. Assim, quando 
indicado o Estado Civil aparecerá os campos automaticamente para o preenchimento das 
informações cônjuge.  
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Juntamente aos dados básicos para contato e endereço de correspondência, é OBRIGATÓRIO o 
registro de e-mail e telefone celular do AGRICULTOR, os quais ficarão nos registros do Mapa para o 
recebimento de informações e orientações sobre o andamento da solicitação do financiamento. 

 

  

Caso o candidato não possua e-mail e telefone celular próprio, recomenda-se cadastrar o contato de 
alguém próximo ao candidato, como familiares, amigos ou pessoa de sua convivência. Não se 
recomenda o cadastro das informações do técnico cadastrador nestes campos, haja vista que já 
possui seus dados registrados no Gov.br, bem como já possui acesso a todas as informações e 
andamento do pedido. 

 

 
 

 

 

            
ATENÇÃO: O MAPA poderá solicitar o CANCELAMENTO do cadastro do 

projeto, caso identificado que os dados de contatos não sejam do 
agricultor cadastrado ou de pessoas próximas. 
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Destaque para as informações obrigatórias referente ao registro do cadastro único (Cadúnico) e a 
declaração de aptidão ao PRONAF (DAP). 

O Número do CadÚnico será obrigatório para a linha PNCF Social, conforme as imagens abaixo e o 
símbolo em vermelho ( * ). Nas demais linhas de financiamento, o campo não será obrigatório o seu 
preenchimento, porém podendo ser preenchido conforme interesse do técnico. 

 

 

Para maiores informações sobre o campo do CadÚnico poderá clicar no símbolo de Ajuda.   

 

 

 

O Campo de Possui DAP é obrigatório o seu preenchimento, o que facilitará nas análises das 
informações sobre a elegibilidade como agricultor do candidato ao crédito. 

Quando indicado a resposta “SIM”, aparecerá o campo para incluir o número da DAP. 
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Mensagens Automáticas – Email e SMS 
Ao prosseguir para o passo 02, a empresa vinculada e o candidato indicado receberão e-mail 
automático informando da criação do pedido, a empresa, o técnico e o protocolo para seu 
acompanhamento. O candidato também receberá uma mensagem de SMS no celular indicado para 
o agricultor. 

Email Recebido 

 

 

SMS Recebido 
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ETAPA 2 - PLANO DE NEGÓCIO/ITENS 
FINANCIÁVEIS 
 

Deve observar a indicação da Etapa 2 de 6 para a solicitação, referente ao plano de negócio, iniciando-
se pela declaração de elegibilidade, passando ao cadastro dos VENDEDORES, dos IMÓVEIS, das 
DESPESAS ACESSÓRIAS, da ATER, do SUBPROJETO DE INVESTIMENTO BÁSICO – SIB e do VALORES 
PROJETADOS. 

Também, ficarão sempre visíveis as informações do Protocolo, empresa responsável e o usuário 
cadastrador.  

 

Ao iniciarmos o preenchimento da segunda etapa, o serviço apresenta um quadro com os dados de 
elegibilidade do candidato, como mostrado abaixo.  

 

   

No quadrado vermelho da esquerda, é apresentado o ícone para efetuar o download do arquivo que 
o sistema gerou a partir dos dados que foram preenchidos na primeira etapa do serviço. 

Basta efetuar o download e preencher os campos do formulário com as informações que são 
solicitadas, as quais serão apuradas pelo técnico responsável junto ao candidato interessado. 



 

 25 

A) Identificação do (a) Agricultor (a) Familiar 
Os dados indicados neste item “A” são automático e estão vinculados ao preenchimento dos dados 
do agricultor na Etapa 01 da solicitação, não estando sujeitos a etapa de ajustes após a finalização. 

PDF GERADO A PARTIR DO DOWNLOAD DA AUTODECLARAÇÃO 
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B) Sobre o imóvel Rural explorado 
C) Características Socioeconômicas do(a) Agricultor(a) Familiar: 
 

Caso não tenha atividade agropecuária ou exploração de imóvel rural poderá deixar o item em 
branco. 

 

 

D) Declaração e apresentação de comprovantes do pretenso beneficiário 
 

Deve observar que na declaração do candidato, o serviço digital possui a atualização 
automática dos valores de renda e patrimônio (itens 2 e 3), para cada linha de financiamento 
e a atualização anual pelo índice IPCA, conforme estabelecido na legislação específica do 
Programa. O exemplo abaixo trata da linha PNCF Mais. 
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E) ATESTE DO AGRICULTOR FAMILIAR 
 

Deve observar que na autodeclaração do candidato, deve constar a ASSINATURA do 
agricultor(a) e do seu CÔNJUGE, quando casado ou união estável. 
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F) ATESTE DA ENTIDADE CREDENCIADA PARA EMISSÃO DE ELEGIBILIDADE 
 

Com relação ao item “F” FICA DISPENSADO A OBRIGATORIEDADE DE ASSINATURA DO 
TÉCNICO, pois em uma próxima versão com melhorias no serviço digital será retirado este item, 
haja vista orientação do DECRED, acerca da autodeclaração do agricultor, dispensada assinatura 
do técnico na declaração de elegibilidade.  

O técnico permanecerá realizando a apuração de renda conforme itens a seguir. 
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G) RELATÓRIO DE APURAÇÃO DE RENDA FAMILIAR ANUAL 

 
As instituições públicas e privadas de ATER têm, entre suas competências, avaliar e 
responsabilizar-se pelo relatório de apuração de renda familiar anual e patrimônio. 

O cálculo da renda anual bruta familiar, apurada pelo responsável técnico do projeto de 
financiamento, levará em consideração o somatório dos seguintes valores auferidos por 
qualquer componente do grupo familiar nos últimos 12 (doze) meses anteriores ao período de 
aferição: resultado da atividade rural, que consiste na diferença entre os valores das receitas 
recebidas e das despesas de custeio e dos investimentos pagos; benefícios sociais e 
previdenciários e demais rendas provenientes de atividades desenvolvidas no estabelecimento 
e fora dele. 
 

 

 

 

 

 

 

 





 

 31 

Para o preenchimento do Valor Total da RENDA BRUTA FAMILIAR ANUAL deverá somar os valores 
totais de G.1., G.2. e G.3. 

 

 

MCR – 1 – 4 – 7 

2 - A renda bruta familiar anual de que trata a alínea “e” do item 1 será o somatório dos seguintes valores, auferidos 
por qualquer componente do grupo familiar nos últimos 12 (doze) meses anteriores ao período de aferição: (Res 
CMN 4.900 art 1º) 

a) resultado da atividade rural, que consiste na diferença entre os valores das receitas recebidas e das despesas de 
custeio e dos investimentos pagos; 

b) benefícios sociais e previdenciários; e 

c) demais rendas provenientes de atividades desenvolvidas no estabelecimento e fora dele. 

 

 

Obs.: Carimbo da empresa (com CNPJ): 

- É dispensável quando for a mesma empresa elaboradora do projeto certificada no CET 
(responsabilidade login digital) 

- É obrigatório quando for empresas distintas, para empresas que prestam serviços para 
Prefeituras OU em conjunto com a ATER pública, porém ambas devem estar habilitadas no 
CET. 
 

 

        
ATENÇÃO: A declaração deverá ter validade máxima de 90 dias a contar da 
data de assinatura e apuração de renda até o envio para a fase de análise. 
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ANEXAR DECLARAÇÃO DE ELEGIBILIDADE 
 

Agora, já com o documento preenchido e assinado pelas partes interessadas, deve-se anexar o 
arquivo no campo à direita, conforme mostrado na tela abaixo.  

 

Para anexar o arquivo, basta clicar em "Arquivo" e localizar o documento na pasta de downloads 
que abrirá. Logo após isso, basta importar para o serviço através do botão "Importar", conforme 
mostrado na figura abaixo.  

 

A figura abaixo mostra o quadro com o termo já anexado ao serviço.  

 

Para informações acerca dos formatos dos arquivos permitidos, poderá clicar no item de ajuda.  
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VENDEDORES 
 

Passamos para o próximo passo da segunda etapa, que se trata dos vendedores do imóvel. O técnico 
deverá realizar o cadastro de todas as informações, podendo ocorrer mais de um vendedor para o 
mesmo imóvel. É necessário informar todos os atuais proprietários do imóvel rural. Em caso de 
partilha de bens, informar também todos os herdeiros. O(s) vendedor(es) pode(m) ser pessoa física, 
pessoa jurídica ou ambos. 

Conforme mostrado na tela abaixo, é necessário selecionar a personalidade do vendedor. O(s) 
vendedor(es) pode(m) ser pessoa física, pessoa jurídica ou ambos.  

 

Para vendedor pessoa física, seguem os campos exigidos.  
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No caso de pessoa física, deve observar a obrigatoriedade de preenchimento do(s) cônjuge(s), 
quando casado ou união estável. 

 

Para o vendedor como PESSOA JURÍDICA, seguem os campos obrigatórios de preenchimento.  

 

 

Para finalizar o cadastro do(s) vendedor(es), é necessário verificar se todos os campos foram 
preenchidos e assim adicionar os dados na tabela, conforme mostrado na imagem abaixo. 
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Para cada vendedor a ser incluído, informe todos os campos abaixo e, em seguida, clique no botão 
ADICIONAR DADOS NA TABELA. Se você estiver usando um dispositivo móvel, clique primeiro no 
botão e, os campos para preenchimento serão apresentados. 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                  
ATENÇÃO: Para completar com êxito todos os preenchimentos do serviço, a 

maioria dos formulários exige que ao final do preenchimento o usuário 
adicione os dados que foram preenchidos a uma tabela, assim, o serviço 

entende que os dados estão salvos e a solicitação pode prosseguir. 
 

 



 

 36 

IMÓVEIS 
 

Da mesma forma que foram preenchidos os formulários anteriores, basta preencher os campos 
relativos ao imóvel pretendido e ADICIONAR OS DADOS À TABELA. Deverá realizar o cadastro de todas 
as matrículas, totais ou parcelas, que serão adquiridas pelo candidato, devendo incluir um registro de 
um imóvel por vez. 

Se você estiver usando um dispositivo móvel, clique primeiro no botão e os campos para 
preenchimento serão apresentados.  

 

 

É obrigatório o preenchimento no código imóvel cadastrado no Sistema Nacional de Cadastro Rural 
– SNCR. O código do imóvel rural consta no CCIR e na descrição da matrícula fornecida pelo cartório 
de registro de imóveis. É composto por 13 números e difere do número do CCIR. 

 

Este código poderá ser consultado publicamente, por meio do portal do SNCR – SERPRO 
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É obrigatório a informação do tamanho total do imóvel e o tamanho da área à ser adquirido pelo 
candidato ao crédito para compra. Estas informações serão utilizadas para os cálculos do preço de 
terra de aquisição do imóvel (R$/Hectare). 

 

 

É obrigatório o preenchimento de pelo menos um ponto georreferenciado para a localização do 
imóvel rural, por exemplo, a sede do imóvel. Para mais informações acerca do formato, poderá clicar 
no item de AJUDA. As coordenadas geográficas devem ser no formato Graus Decimais (DD.dddd), 
sendo o padrão em todos os sistemas de Coordenadas Geográficas, Datum SIRGAS 2000.  

 

 

 

Para informações acerca da regularidade ambiental do imóvel, é obrigatório o preenchimento do 
número de registro do Cadastro Ambiental Rural – CAR, previstos no Código Florestal (Lei nº 
12.651/2012).  
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Este registro poderá ser consultado no Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural – SICAR, para 
emitir o Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no CAR. Para os casos de estados que não utilizam o 
SICAR deve informa registro e posterior comprovação de inscrição em sistema próprio do Estado. 

 

 

Para informações de registro dos imóveis, é obrigatória a informação da matrícula do imóvel e do 
Código Nacional de Serventia – CNS, do Cartório de Registro responsável pelo imóvel rural. 
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Observa-se que o desmembramento torna obrigatório o georreferenciamento e o preenchimento do 
sistema de certificação SIGEF no INCRA. Portanto, quando informado SIM é exigida a informação do 
código da parcela registrado no SIGEF. 

Neste ponto, pode ser indicado o SIGEF da área total originária na matrícula. 

 

 

Para consulta, o técnico poderá consultar o portal do SIGEF 

 

Para finalizar o cadastro do(s) Imóvel(es), é necessário verificar se todos os campos foram 
preenchidos e assim ADICIONAR OS DADOS NA TABELA, conforme mostrado na imagem abaixo. 
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VALOR DO IMÓVEL 
 

No plano de negócios dos investimentos necessários, conforme os itens financiáveis pelo crédito, o 
técnico deverá apurar o valor do imóvel. Para tanto, caberá a avaliação conforme o mercado de terras 
da região, observando-se os preços de referência da terra (R$/ha) disponibilizado pelo Governo 
Federal. 

O serviço digital informará o TETO MÁXIMO para financiamento de aquisição da propriedade rural, 
ou seja, o valor para o Subprojeto de Aquisição de Terras – SAT, conforme o Município de referência 
do imóvel à ser adquirido. 

O serviço solicitará o preenchimento dos campos de valores para o imóvel e em seguida, apresentará 
o preço por hectare do imóvel, conforme mostrado na imagem abaixo. 

 

Caso o valor do PREÇO NEGOCIADO esteja acima do teto máximo para financiamento no Município, 
o aparecerá uma mensagem de que “O preço negociado não pode ultrapassar o teto do Município” 
e não permitirá o prosseguimento do pedido, sendo obrigatória a sua correção. 

 

 

Para a informação do valor do imóvel, o técnico competente deverá preencher a AVALIAÇÃO do 
imóvel. Neste campo, o serviço digital disponibiliza para o usuário cadastrador as informações de 
referência do Preço de Terras (R$/ha), disponível no Governo Federal. 
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Estes preços de referência poderão ser utilizados para observação na negociação do valor do imóvel 
e na emissão de laudo e parecer técnico referente ao imóvel rural à ser incluído como garantia do 
Financiamento para a União. 

Para avaliação dos imóveis rurais serão consideradas como referências o Relatório Anual de Mercado 
de Terras (RAMT) do Incra, relatórios de valoração de bens imóveis disponibilizados pelas instituições 
financeiras, dados de instituições públicas nos Estados ou outras referências disponibilizadas pelo 
órgão gestor. 

 

04 Referências principais: 
 1) RAMT – INCRA 
 2) Relatório do Bancos Oficiais 
 3) Dados dos Estados 
 4) Outras do DECRED 

 

 

 

 

                   
ATENÇÃO: No caso de INEXISTÊNCIA DE REFERÊNCIA para algum município 

ou região específicas, dentro do serviço digital, o técnico poderá utilizar 
relatórios de Bancos Oficiais, dados dos Estados e outros autorizados pelo 
DECRED OU realizar a avaliação do imóvel com emissão de LAUDO ABNT. 
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Observando as informações, o técnico deverá manifestar sua decisão de o preço do imóvel está 
Abaixo ou Igual ou Acima do preço praticado na região, assim como a obrigatoriedade ou não do 
Laudo de Avaliação do Imóvel, para emitir o seu parecer técnico de análise do imóvel à ser adquirido.  

 

Tanto a indicação SIM ou NÃO é obrigatória a manifestação do técnico referente a avaliação do 
imóvel no item PARECER TÉCNICO DE AVALIAÇÃO DO IMÓVEL.  

 

 

1) VALOR DO IMÓVEL DENTRO DO LIMITE DO RAMT: 

• Clicar NÃO no item “Possui Laudo de Avaliação” 
• Não precisa de laudo ABNT ou relatório de avaliação do imóvel, sendo dispensado a 
exigência de anexar esses documentos em anexos do imóvel. 
• Preenchimento do parecer técnico da avaliação do imóvel - justificativa deverá informar qual 
a referência e tipologias utilizadas do RAMT 
 

2) SISTEMA DE VALOR DE BENS IMÓVEIS DO BANDO DO BRASIL 

• Clicar SIM no item “Possui Laudo de Avaliação” 
• Preenchimento do parecer técnico da avaliação do imóvel - A Justificativa deverá informar a 
utilização do sistema do BB e os valores de referências. 
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RELATÓRIO DE VISTORIA 

Obrigatória a vistoria quando um ou mais imóveis rurais de um mesmo vendedor ultrapassar o valor 
de R$ 4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil reais). OU de OFÍCIO para qualquer caso 
indicado pelo DECRED/SAF/MAPA. 

• servidor público federal ou estadual com qualificação específica 
• agentes financeiros competentes 
• outras parcerias firmadas por meio de acordos, convênios, chamadas públicas ou contratos 
firmados com a SAF/MAPA. 
 
 
INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DE ATER 
 

Os projetos técnicos elaborados pelas instituições públicas de Ater fica DISPENSADA: 
• referências RAMT/BANCO/DECRED; 
• necessidade de LAUDO ABNT e ART; 
• da VISTORIA do imóvel. 
  
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                
ATENÇÃO: IMOVEL DE REFORMA AGRÁRIA – cabem providências anteriores entre 

o Governo do Estado e a União para qualquer pleito de aquisição de uma 
propriedade com características para Reforma Agrária e ou tramitação, mesmo 
que arquivada, junto ao INCRA. Podem ser CANCELADOS e retomados apenas 

quando tiver instrumento de acordo de cooperação técnica específico para atender 
este tipo de caso no Estado. 
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DESPESAS ACESSÓRIAS 
 
Em seguida, a previsão dos valores de despesas acessórias, referentes aos tributos, serviços de 
medição, emolumentos e custas cartoriais, que podem ser incluídos no financiamento. 
 

 

 
Observa-se que o SOMATÓRIO dos valores de aquisição da terra (SAT) e das despesas acessórias 
deverá respeitar o limite máximo de financiamento do TERRA BRASIL, conforme destaques abaixo. 
 

 
  
 
  

 

ATENÇÃO: Para o levantamento de informações o técnico 
deverá consultar a tabelas de custas do cartório competente, 
assim como as taxas cobradas pelo Prefeitura Municipal para 

a transferência do imóvel rural. 
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Caso o somatório dos itens ultrapasse o limite máximo de financiamento, o serviço acusará ERRO e 
indicará a mensagem de “Atenção! O somatório ultrapassou o limite de R$ 158.358,54”. Este limite 
de financiamento será atualizado anualmente conforme os normativos do Programa. 
 

 
 

 
 
ATER 
 
Seguindo com o preenchimento, o técnico deverá indicar se há o interesse do candidato na 
contratação de financiamento para a prestação de serviços de ATER, incluindo a elaboração de 
planos/projetos e orientação técnica ao nível de imóvel. 
 
Conforme mostrado abaixo, ao clicar NÃO, indica que não deseja contratar financiamento para 
pagamento de ATER. 
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Para mais orientações sobre os itens de ATER, deverá clicar nos itens de AJUDA.   
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SUBPROJETO DE INVESTIMENTO BÁSICO 
 
Em seguida, conforme a disponibilidade de crédito, o candidato deverá optar por financiar mais 
recursos ou não para o Subprojetos de Investimentos Básicos – SIB. O técnico também deverá 
orientar a necessidade de projetos de infraestrutura básica e produtiva, visando dar viabilidade a 
implantação do projeto e a sustentabilidade da propriedade rural, observando a disponibilidade de 
recursos conforme a melhor negociação do valor do imóvel e demais custos. 
 

 
 
Opção de NÃO financiar, a caixa de categoria, itens e valores não ficará visível. 
 

 
 
Com a opção de SIM, para o financiamento do SIB, será indicada o limite de crédito disponível para 
financiamento, observando os limites máximo de financiamento e o somatório dos demais itens já 
indicados no financiamento. Na elaboração dos investimentos básicos cabe observar o limite de 50% 
(cinquenta por cento) do total do financiamento e o limite máximo de crédito estabelecido nas 
normas e manual de operações do TERRA BRASIL no portal do MAPA. 
 
REGRA: O somatório (valor total de SIB + Despesas Acessórias + ATER) não poderá ser maior que o 
valor de SAT (aquisição do imóvel). 
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Também, será obrigatório o preenchimento da categoria, itens e valores que serão financiados nos 
projetos técnicos do SIB. Para cada item a ser incluído, deverá clicar no botão ADICIONAR DADOS NA 
TABELA. Se estiver usando um dispositivo móvel, clique primeiro no botão e, os campos para 
preenchimento serão apresentados. 
 
Os itens indicados no SIB deverão obedecer ao limite disponível de crédito e ao limite máximo de 
financiamento. Caso incluído valores acima dos limites informados, o serviço acusará ERRO e indicará 
a mensagem para correção pelo técnico. 
 
 
 
 
 
 

 
ATENÇÃO: O SIB deverá ser previsto para investimentos individuais para cada projeto  
técnico de financiamento. Os investimentos parciais para aquisições conjuntas (ex: 
poços artesianos, barragens, agroindústria, etc) deverão ser previstos e justificados 
no projeto técnico e Subprojeto de Investimento Básico à ser anexado no item SIB em 
ANEXOS DO PROJETO. 
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VALORES PROJETADOS 
 
No final desta etapa 02, que trata do plano de negócios e itens financiáveis, deverão ser conferidos 
os valores projetados e os limites de crédito antes de prosseguir para a próxima etapa. 
 
Para efetuar a alteração dos itens do quadro resumo, basta localizar o item a ser alterado nas opções 
que foram preenchidas anteriormente e o mesmo será atualizado conforme as mudanças feitas. 
 

 
 
Por fim, caso o técnico precise voltar na etapa 01, basta clicar no botão RETORNAR PARA O PASSO 1 
DE 6. 
 
Logo, para finalizar a etapa 02, basta conferir os itens e clicar em PROSSEGUIR PARA O PASSO 3 DE 6, 
conforme exibido na figura abaixo. 
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ETAPA 3 – ANEXOS DO BENEFICIÁRIO 
 
Deve observar a indicação da Etapa 3 de 6 para a solicitação. Também, ficarão sempre visíveis as 
informações do Protocolo, empresa responsável e o usuário cadastrador. 
 
Esta etapa inicia a inclusão de documentos exigidos para o candidato (Beneficiário), necessários para 
análises estadual, federal e financeira, autorizações e encaminhamentos aos bancos.  
 

 
 
Para cada documento o técnico deverá observar a orientação inicial na descrição do serviço digital. 
Para informações sobre os formatos e tamanhos dos arquivos, clicar no item de ajuda. 
 
Para itens que permitem a inclusão de mais de um documento no mesmo item, para cada 
comprovante anexado, é necessário clicar em ADICIONAR DADOS NA TABELA, para que o serviço 
aceite o documento. 
 

DAP Ativas 
 
Inclusão de documento obrigatório quando indicada na Etapa 01 que o candidato possui DAP. 
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4.3.9. cópia da declaração de imposto de renda, com indicação de renda proveniente da 
comercialização de produção rural. 

 
 

 
 

 
 
Lembrando que, neste item é possível anexar mais de um comprovante (documento). Sendo assim, 
primeiramente, deve clicar em IMPORTAR o documento e, posteriormente, em ADICIONAR DADOS 
NA TABELA. 
 

 
ATENÇÃO: As declarações e atestes, previstos nos itens 4.3.5. e 4.3.6., deverão ter 

discriminados a experiência rural e períodos (início e fim – mês/ano). Deve ter o timbre ou 
carimbo de identificação da instituição. Deve ter a indicação legível do nome, CPF, cargo, 

vínculo e dados dos responsáveis pela assinatura da instituição. 
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ESTADO CIVIL 
 
Inclusão de comprovante de estado civil e documentos de identificação do cônjuge. Item obrigatório 
quando indicado no cadastro da Etapa 01 como casado ou união estável. 

 

 
 
Nos casos de não haver união, incluir a certidão de nascimento. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
O técnico deve observar as averbações de divórcios e óbitos 

nas certidões de casamento. 
As declarações de União Estável devem ter reconhecimento de 

firma das assinaturas. 
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Por fim, caso o técnico precise voltar na etapa 02, basta clicar no botão RETORNAR PARA O PASSO 2 
DE 6. 
Para finalizar a etapa 03, basta conferir os itens e clicar em PROSSEGUIR PARA O PASSO 4 DE 6, 
conforme exibido na figura abaixo. 
 

 
 

 

ETAPA 4 – ANEXOS DO PROJETO DE 
FINANCIAMENTO E ATER 
 
 
Na Etapa 4 de 6 para a solicitação do financiamento, também, ficarão sempre visíveis as informações 
do Protocolo, empresa responsável e o usuário cadastrador. 
 
Esta etapa trata da inclusão de documentos exigidos para os projetos de financiamentos e para as 
assistências técnicas e extensão rural (ATER), necessários para análises estadual, federal e financeira, 
autorizações e encaminhamentos aos bancos. 
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Para cada documento a ser incluído, clique em IMPORTAR o arquivo, em seguida, clique no botão 
ADICIONAR DADOS NA TABELA. Se você estiver usando um dispositivo móvel, clique primeiro no 
botão e os campos para preenchimento serão apresentados. 
 

 
 
Observa-se que nos itens de projetos técnicos de financiamento aceitará arquivo nos formatos de 
planilhas (excel, odt) e arquivos compactados (zip, rar), com o tamanho máximo de 30 MB para cada 
arquivo, para eventuais avanços de modelos que vierem à ser exigido pelos Bancos. 
 

 
 


